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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LEONARDO LUCIO TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. LESÃO CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela Defesa contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que negou 
provimento à apelação e afastou a aplicação da atenuante da 
confissão espontânea (art. 65, inciso III, alínea "d", do Código 
Penal), sob o fundamento de que o réu, apesar de confessar 
parcialmente, tentou afastar a imputação penal por meio de 
teses defensivas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a confissão 
qualificada, na qual o réu admite o fato, mas tenta afastar a 
imputação, enseja a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea; e (ii) verificar se a dosimetria da pena realizada 
pelas instâncias ordinárias está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade, 
sendo tempestivo, com correta representação processual, e 
cumprimento dos requisitos constitucionais e legais, incluindo o 
prequestionamento.
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que a 
atenuante da confissão espontânea deve ser aplicada, mesmo 
em casos de confissão parcial ou qualificada, desde que a 
confissão seja utilizada como fundamento para a condenação, 
conforme o enunciado da Súmula 545 do STJ.
5. O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao negar a 
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aplicação da atenuante da confissão qualificada, divergiu do 
entendimento consolidado desta Corte Superior, que admite a 
incidência da atenuante mesmo em casos de confissão parcial 
ou qualificada, desde que sirva de fundamento para a 
condenação (AgRg no REsp n. 2.096.797/BA, AgRg no HC n. 
810.143/MG).
6. Refeita a dosimetria, foi aplicada a atenuante da confissão 
espontânea, fixando-se a pena para o crime de lesão corporal 
em 3 meses e 15 dias de detenção, sem alteração, e reduzida 
para o crime de incêndio para 4 anos de reclusão e 17 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO .

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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aplicação da atenuante da confissão qualificada, divergiu do 
entendimento consolidado desta Corte Superior, que admite a 
incidência da atenuante mesmo em casos de confissão parcial 
ou qualificada, desde que sirva de fundamento para a 
condenação (AgRg no REsp n. 2.096.797/BA, AgRg no HC n. 
810.143/MG).
6. Refeita a dosimetria, foi aplicada a atenuante da confissão 
espontânea, fixando-se a pena para o crime de lesão corporal 
em 3 meses e 15 dias de detenção, sem alteração, e reduzida 
para o crime de incêndio para 4 anos de reclusão e 17 dias-
multa, mantidos os demais termos da condenação.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO .

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará.

Contrarrazões apresentadas, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, passo ao exame das alegações.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal, sob o argumento de que 
"ao contrário do entendimento exarado pelo Tribunal a quo, a confissão ainda que 
parcial ou qualificada, na qual o agente, ao confessar o fato, agrega teses defensivas 
discriminantes ou exculpantes, enseja a incidência da atenuante prevista no artigo 
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65, III, alínea ci, do Código Penal" (e-STJ, fl. 364).

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao negar provimento 
ao recurso de apelação criminal ali interposto pela Defesa, assim se manifestou (e-
STJ, fl. 354):

 

Também não assiste razão à defesa, ao pugnar peio reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea.

O acusado, malgrado tenha assumido a prática de agressões à 
vítima, negou a utihzação de uma faca, tentando, assim, modificar 
a imputação penai acerca das lesões corporais.

Quanto ao crime de incêndio, também negou sua intenção em atear 
fogo à residência, sustentando que tudo não passou de um acidente 
doméstico.

Ora, tratando-se, então, da chamada "confissão qualificada" - que 
ocorre quando o acusado agrega elementos tendentes a afastar a 
imputação-, resta inviabihzada a aplicação da atenuante do art.65, 
lii, do CPB.

 

A análise das razões motivadas na origem indica que não se encontram 
em linha com o entendimento desta Corte, que, quanto ao ponto, consolidou-se no 
sentido de que "nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em questão é de 
rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, se foi total ou 
parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior retração em 
juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se 
sumulada, consoante o enunciado n. 545 desta Corte Superior." (AgRg no REsp n. 
2.096.797/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024) (grifos acrescidos).

Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma:
 
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO QUALIFICADA. 
COMPENSAÇÃO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos. 
2. Não se ignora o entendimento deste Tribunal Superior de 
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acordo com o qual, havendo fundamentação concreta, é possível 
a incidência da atenuante da confissão, nas espécies qualificada 
e parcial, em patamar inferior a 1/6. 
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem sequer aplicou 
a atenuante em debate. Desse modo, "não havendo a Corte 
estadual sequer reconhecido a incidência da 
referida atenuante, ainda que qualificada, e sendo 
sua incidência reconhecida de ofício, não há justificativa para 
aplicá-la em menor extensão." Precedentes. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 810.143/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO QUALIFICADA. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Quinta Turma, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC 
(DJe de 20/6/2022), em conformidade com a Súmula n. 
545/STJ, consignou que o réu fará jus à atenuante do art. 65, 
III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime 
perante a autoridade, independentemente de a confissão ser 
utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença 
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada. 
2. Embora a simples subtração configure crime diverso - furto -, 
também constitui uma das elementares do delito de roubo - 
crime complexo, consubstanciado na prática de furto, associado 
à prática de constrangimento, ameaça ou violência, daí a 
configuração de hipótese de confissão parcial. 
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido 
de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para 
cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a 
ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador 
ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à 
fração paradigma estar concretamente fundamentado. 
Precedentes. 
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c o § 
3º do CPP, consolidou entendimento no sentido de que é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 2.094.151/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe 
de 13/11/2023.) (grifos acrescidos).
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Constata-se, portanto, que o entendimento adotado pelas instâncias 
ordinárias está em desconformidade com a moderna jurisprudência deste Superior 
Tribunal, pelo que deve ser aplicada, no caso dos autos, a atenuante da confissão 
espontânea (ainda que qualificada), prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal.

Refaço, portanto, a dosimetria da pena.

Para o delito previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, foi 
reconhecida a atenuante da confissão espontânea e estabelecida a pena definitiva 
em 3 meses e 15 dias de detenção, pelo que não se há falar em alteração.

Em relação ao delito previsto no art. 250, § 1º, inciso II, alínea, a, do 
Código Penal, mantém-se, na primeira fase, a pena-base no mesmo patamar, qual 
seja, 3 anos e 10 meses de reclusão. Na segunda fase, aplicada a atenuante da 
confissão espontânea, ficando a pena no mesmo patamar. Na terceira e última fase, 
mantida a causa de aumento, na mesma fração (1/3 - um terço), fica a pena 
estabelecida em 4 anos de reclusão, mais 17 dias-multa.

Aplicada a regra do concurso material, fica a pena da parte recorrente 
reduzia para o patamar de 4 (quatro) anos de reclusão, mais 13 dias-multa, bem 
como em 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, mantidos os demais 
termos da condenação.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial .

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO LUCIO TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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